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Resumo 

O presente estudo examina a neurodiversidade e a interseccionalidade como dimensões 
constitutivas do capital intangível de inovação nas organizações, propondo a Auditoria 
Cognitiva de Valor como ferramenta de mensuração estratégica. Parte-se do pressuposto de que 
diferentes perfis cognitivos e marcadores sociais, quando reconhecidos e integrados aos 
processos decisórios, podem ampliar a capacidade adaptativa, a aprendizagem organizacional 
e a geração de soluções inovadoras. Metodologicamente, a pesquisa adota abordagem mista, 
com aplicação de questionário a profissionais de distintos níveis hierárquicos, permitindo 
articular análise quantitativa das respostas com interpretação qualitativa das percepções 
coletadas. Os resultados evidenciam que há reconhecimento significativo do potencial 
estratégico da inclusão cognitiva; contudo, identificam-se lacunas na formalização de práticas, 
na sistematização de indicadores e na comunicação institucional dessas iniciativas. Tal cenário 
revela um descompasso entre a percepção de valor e a consolidação de mecanismos 
estruturados de mensuração. 
Conclui-se que a integração entre diversidade cognitiva, análise interseccional e gestão 
estratégica possibilita expandir a compreensão de desempenho organizacional para além de 
métricas estritamente financeiras, incorporando dimensões simbólicas, culturais e relacionais 
do capital intangível. Nesse sentido, a auditoria cognitiva de valor configura-se como 
instrumento promissor para alinhar inclusão, inovação e sustentabilidade organizacional. 
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Introdução  

As organizações enfrentam o desafio de redefinir seus critérios de valor em um cenário 
marcado por transformações tecnológicas, complexidade social e demandas crescentes por 
equidade. Nesse contexto, a diversidade passa a ocupar posição estratégica, não apenas como 
compromisso ético, mas como elemento central na geração de inovação e sustentabilidade 
organizacional. Conforme argumenta Collins (2019), as relações de poder estruturadas por 
marcadores como raça, gênero e classe operam de forma interdependente, produzindo 
desigualdades que atravessam instituições e moldam experiências sociais (Collins, 2019). Essa 
perspectiva permite compreender que as organizações não estão dissociadas dessas dinâmicas 
estruturais. 

A neurodiversidade e a interseccionalidade aparecem como dimensões fundamentais 
para ampliar a compreensão sobre capital humano e inovação considerando posições e posturas 
diferentes, ampliam-se os olhares distintos para atender mais pessoas. A literatura sobre 
diversidade cognitiva e gestão estratégica de pessoas (Gardner, 1995; Page, 2007) evidencia 
que diferentes formas de processamento cognitivo e trajetórias sociais influenciam criatividade, 
tomada de decisão e resolução de problemas, embora tais dimensões ainda sejam pouco 
capturadas pelos indicadores tradicionais de desempenho organizacional. 

No campo da gestão de pessoas, a ampliação do conceito de valor organizacional 
encontra respaldo na compreensão de que o capital humano representa o principal ativo 
estratégico das organizações contemporâneas (Davenport, 2001). Em contextos marcados pela 
complexidade, pela inovação contínua e pela economia do conhecimento, a vantagem 
competitiva sustentável não se limita a recursos tangíveis, mas decorre da capacidade 
institucional de articular talentos, competências e saberes diversos aos objetivos estratégicos da 
organização. Nessa perspectiva, reconhecer e mensurar a diversidade cognitiva e as múltiplas 
dimensões interseccionais que, para Crenshaw (1989), atravessam os sujeitos como gênero, 
raça, classe e trajetórias sociais torna-se não apenas uma questão ética, mas um imperativo 
estratégico. Ao incorporar essas dimensões aos sistemas de gestão, avaliação e 
desenvolvimento, a organização fortalece a equidade institucional e consolida a gestão 
estratégica de pessoas para a aprendizagem organizacional e geração de valor sustentável. 

Apesar do avanço das discussões sobre diversidade no ambiente organizacional, 
observa-se que a neurodiversidade ainda é predominantemente tratada sob uma perspectiva 
ética ou normativa, com pouca incorporação aos sistemas formais de mensuração estratégica. 
Embora diferentes perfis cognitivos sejam reconhecidos como potenciais possibilidades de 
inovação, se direcionar para os indicadores de valor permanece incipiente. Diante desse 
contexto, o presente estudo busca responder à seguinte questão de pesquisa: como a 
neurodiversidade pode ser mensurada como capital intangível associando à inovação 
organizacional? Para tanto, o trabalho propõe analisar a neurodiversidade e a 
interseccionalidade sob a ótica da Auditoria de Valor, utilizando abordagem metodológica 
qualitativa e quantitativa, a fim de contribuir para a ampliação dos mecanismos de mensuração 
de ativos intangíveis nas organizações. 
 
Fundamentação Teórica 

 
 A pesquisa analisa como a Auditoria de Valor pode mensurar a neurodiversidade 
relacionando com a interseccionalidade como capital intangível de inovação. Considera-se que 
diferentes perfis cognitivos e sociais impactam as relações de trabalho e a adaptação às 
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mudanças tecnológicas. Fundamenta-se na premissa de que a diversidade de estilos cognitivos 
e as experiências sociais interseccionais não apenas configuram diferenças individuais, mas 
estruturam modos distintos de percepção, interpretação e resolução de problemas em contextos 
institucionais. Ao reconhecer tais dimensões como capital estratégico, o estudo pretende 
verificar que os processos tradicionais são insuficientes para capturar tais dimensões de 
mensuração de desempenho predominantemente quantitativos e propõe-se a incorporação de 
possíveis métricas qualitativas capazes de evidenciar o impacto da diversidade nas relações de 
trabalho, na governança e na adaptação às mudanças tecnológicas. Busca-se compreender como 
a liderança pode transformar essa diversidade em valor estratégico para a organização.    
 
Inclusão Cognitiva no Contexto Organizacional 

A inclusão cognitiva pode ser compreendida como uma abordagem organizacional 
voltada ao reconhecimento e à valorização das múltiplas formas de processamento de 
informação, aprendizagem e resolução de problemas presentes nos indivíduos. Essa perspectiva 
desloca o foco da adaptação individual para a transformação estrutural das organizações, 
propondo que sistemas, processos e culturas institucionais sejam revistos para acomodar a 
diversidade de estilos cognitivos, reconhecendo que as diferenças cognitivas fazem parte da 
variação humana e não devem ser tratadas como desvios a serem corrigidos (Armstrong, 2010). 

Para Oliveira (2011), as organizações foram estruturadas com base em modelos de 
desempenho padronizados, que trazem benefício para determinados perfis comportamentais e 
cognitivos, como comunicação rápida, pensamento linear e alta sociabilidade. Embora esses 
padrões tenham sido naturalizados como critérios universais de competência, eles representam 
apenas uma fração das possibilidades cognitivas humanas. Ao estabelecer uma norma implícita 
de produtividade e interação, o ambiente organizacional tende a deixar de lado esses talentos 
que operam por outras lógicas mentais de lado.  

A literatura internacional também aponta que grupos compostos por indivíduos com 
diferentes repertórios cognitivos tendem a apresentar melhor desempenho na resolução de 
problemas complexos. Pesquisas demonstram que equipes diversas são mais propensas a gerar 
soluções inovadoras e a evitar vieses cognitivos coletivos, especialmente em ambientes de alta 
complexidade e incerteza (Page, 2007). 

Neurodiversidade como Mudança de Paradigma 

O conceito de neurodiversidade propõe uma transformação profunda na forma como as 
diferenças cognitivas são compreendidas. Ao invés de enquadrar variações neurológicas 
exclusivamente como patologias ou déficits, essa abordagem as reconhece como expressões 
naturais da diversidade humana. Trata-se de uma mudança paradigmática que redefine os 
critérios de normalidade, competência e produtividade, deslocando o debate da medicalização 
para a perspectiva dos direitos, da inclusão e da valorização das diferenças (Ortega, 2009).  

Armstrong (2010) argumenta que condições como autismo, TDAH e dislexia não devem 
ser compreendidas apenas sob a ótica do déficit, mas também como configurações cognitivas 
que podem envolver habilidades específicas, tais como pensamento sistêmico, criatividade 
divergente, hiperfoco e raciocínio visual avançado. Contudo, o autor ressalta que a expressão 
dessas potencialidades está diretamente relacionada ao contexto social e organizacional no qual 
o indivíduo está inserido. Ambientes estruturados de maneira rígida e padronizada tendem a 
limitar tais capacidades, enquanto contextos inclusivos e flexíveis favorecem seu 
desenvolvimento e aplicação estratégica (Armstrong, 2010). 
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A neurodiversidade, portanto, não elimina os desafios enfrentados por pessoas 
neurodivergentes, mas desloca a análise do indivíduo para o sistema. Essa perspectiva exige 
que organizações revisem critérios de avaliação de desempenho, processos seletivos e modelos 
de liderança, substituindo padrões homogêneos por práticas mais flexíveis e contextualizadas. 
Dados recentes indicam que essa transformação ainda é incipiente no contexto brasileiro: 
pesquisa realizada com 12 mil profissionais e estudantes apontou que 86,4% dos entrevistados 
nunca participaram de treinamentos ou programas relacionados à neurodiversidade no ambiente 
corporativo, revelando lacunas estruturais na preparação das organizações para promover 
inclusão efetiva (CNN Brasil, 2024). 

Essa mudança não é apenas técnica, mas também ética. Reconhecer a neurodiversidade 
como valor implica questionar concepções tradicionais de mérito que desconsideram 
desigualdades estruturais e oportunidades desiguais de desenvolvimento. 

Interseccionalidade como Estrutura Analítica 

Collins (2019) define a interseccionalidade como uma estrutura analítica que 
compreende os sistemas de poder, como racismo, sexismo, classismo e capacitismo, como 
dinâmicas interdependentes e mutuamente constitutivas. Para a autora, tais sistemas não operam 
de forma isolada, mas se articulam simultaneamente, moldando experiências sociais, posições 
de privilégio e processos de exclusão nas estruturas institucionais (Collins, 2019). 

A interseccionalidade, ao reconhecer que a desigualdade social raramente decorre de 
um único fator, acrescenta camadas de complexidade à análise das dinâmicas sociais. Dessa 
forma, utilizá-la como ferramenta analítica para ultrapassar leituras restritas a categorias 
isoladas, como raça ou classe, passando a compreender a desigualdade a partir da interação 
entre múltiplos caminhos de poder que se sobrepõem e se reforçam mutuamente (Collins, 
2019). A autora, portanto, critica abordagens monofocais que simplificam fenômenos 
estruturais que são, por natureza, multidimensionais. 

No contexto organizacional, essa perspectiva evidencia que políticas de diversidade 
estruturadas de maneira fragmentada, tratando marcadores sociais de forma isolada, tendem a 
gerar respostas limitadas e pouco eficazes, pois deixam de considerar como diferentes 
dimensões de identidades influenciam diretamente as trajetórias profissionais. 

Estrutura Social e Campo Inclinado 

Collins (2019) utiliza a metáfora do campo de futebol inclinado para explicar como as 
desigualdades estruturais operam na sociedade. Segundo a autora, quando o “campo” social 
está desnivelado, o desempenho dos indivíduos não depende exclusivamente de talento ou 
esforço, pois a própria estrutura já distribui vantagens e desvantagens de maneira desigual entre 
os grupos (Collins, 2019). Dessa forma, o que aparenta ser resultado de mérito individual muitas 
vezes reflete condições estruturais previamente estabelecidas que favorecem alguns enquanto 
impõem obstáculos sistemáticos a outros. 

Voltada ao ambiente organizacional, essa metáfora evidencia que profissionais ocupam 
posições distintas em um sistema já estruturado por relações históricas de poder. A inclusão 
cognitiva, quando desconsidera essas inclinações estruturais, corre o risco de responsabilizar 
indivíduos por desigualdades que são coletivamente produzidas.  

A metáfora do “campo inclinado”, proposta por Collins (2019), aproxima-se da noção 
de campo social estruturado por capitais desigualmente distribuídos como trata Bourdieu 
(1989), evidenciando que desempenho e reconhecimento profissional não operam em condições 
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de neutralidade. Sob essa perspectiva, a inclusão cognitiva que desconsidera as assimetrias 
estruturais tende a reproduzir a lógica meritocrática, obscurecendo desigualdades 
historicamente produzidas. Assim, compreender a neurodiversidade a partir de uma abordagem 
interseccional (Crenshaw, 1989) implica reconhecer que experiências organizacionais são 
atravessadas por relações de poder que articulam raça, gênero, classe e outras dimensões 
sociais. 

Compreender a neurodiversidade sob perspectiva interseccional implica reconhecer que 
experiências profissionais são atravessadas por múltiplas estruturas de poder (Crenshaw, 1989; 
Collins, 2019). No domínio interpessoal descrito por Collins, tais estruturas materializam-se 
nas interações cotidianas, moldando reconhecimento e pertencimento. No mundo do trabalho, 
conforme argumenta Acker (1990), as organizações não são neutras, mas estruturadas por 
desigualdades de gênero e outras hierarquias sociais. Assim, a experiência de um profissional 
neurodivergente é condicionada não apenas por seu perfil cognitivo, mas pela articulação entre 
capital social, reconhecimento e posição estrutural no campo organizacional (Bourdieu, 1989; 
Fraser, 2003). Nesse sentido, a interseccionalidade configura-se não apenas como método 
analítico, mas como ferramenta política de transformação. 

ROI Cognitivo e Auditoria de Capital Intangível 

O cálculo tradicional do Return on Investment (ROI) mede o retorno financeiro obtido 
a partir de um investimento específico, como ilustrado no exemplo de um programa de 
capacitação cujo custo inicial é compensado por ganhos de produtividade e redução de 
retrabalho. Nessa lógica, o retorno é mensurável por meio da diferença entre valor investido e 
ganhos financeiros diretos, expressos em percentual. Contudo, embora essa métrica seja útil 
para decisões de curto prazo, ela se mostra limitada quando aplicada a ativos intangíveis, como 
capital humano, conhecimento organizacional e diversidade cognitiva. 

Conforme argumenta Stewart (1997), na economia do conhecimento o valor 
organizacional está cada vez mais associado à capacidade de transformar ativos intangíveis em 
desempenho sustentável. De modo semelhante, Edvinsson e Malone (1997) defendem que o 
capital intelectual composto por capital humano, estrutural e relacional exige mecanismos 
específicos de mensuração, sob pena de permanecer invisível nos relatórios tradicionais. Assim, 
ao transpor a lógica do ROI financeiro para o campo dos intangíveis, emerge a necessidade de 
uma métrica ampliada: o ROI Cognitivo. 

Neste estudo, o ROI Cognitivo é compreendido como o retorno organizacional 
decorrente da capacidade institucional de converter diversidade de perfis cognitivos em valor 
estratégico, expresso por meio de inovação, aprendizagem organizacional e melhoria nos 
processos decisórios. Diferentemente do ROI financeiro, cujo retorno pode ser calculado de 
forma direta o ROI Cognitivo manifesta-se de maneira indireta, cumulativa e sistêmica. Ele 
depende não apenas da presença da diversidade, mas da existência de condições organizacionais 
que possibilitem sua efetiva mobilização. 

A literatura sobre diversidade cognitiva reforça essa perspectiva. Page (2007) demonstra 
que grupos heterogêneos tendem a superar grupos homogêneos na resolução de problemas 
complexos, desde que as diferenças sejam integradas de forma produtiva. Assim, a diversidade, 
por si só, não garante retorno; ela precisa ser convertida em capacidade estratégica. Nesse 
sentido, a ausência de mecanismos institucionais de mediação pode resultar em perdas de valor 
invisíveis, ainda que a organização apresente formalmente indicadores de inclusão. 
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A mensuração do ROI Cognitivo, portanto, requer a implementação de auditorias de 
capital intangível capazes de avaliar a coerência entre diversidade existente, práticas de gestão 
e resultados estratégicos observados. Edvinsson e Malone (1997) alertam que organizações que 
não monitoram seus ativos intelectuais tendem a subestimar perdas relacionadas à má conversão 
do capital humano em desempenho organizacional. Aplicada ao campo da diversidade 
cognitiva, essa lógica sugere que barreiras institucionais como vieses de reconhecimento ou 
exclusão decisória podem comprometer o retorno potencial do investimento em inclusão. 

Adicionalmente, a incorporação de uma perspectiva interseccional amplia a análise ao 
evidenciar que o reconhecimento e a valorização de competências não ocorrem em contextos 
neutros. Crenshaw (1989) demonstra que relações de poder associadas a raça, gênero e outras 
categorias sociais influenciam oportunidades e trajetórias institucionais. Assim, perdas de ROI 
Cognitivo podem estar associadas não à ausência de diversidade, mas à existência de estruturas 
que limitam sua participação efetiva nos processos decisórios e inovativos. 

Dessa forma, enquanto o ROI financeiro mede o retorno monetário de um investimento 
específico, o ROI Cognitivo avalia a capacidade organizacional de transformar diversidade 
cognitiva em vantagem competitiva sustentável. A auditoria cognitiva de valor, nesse contexto, 
configura-se como instrumento estratégico capaz de articular mensuração econômica e crítica 
institucional, ampliando a compreensão do valor organizacional para além do desempenho 
financeiro imediato. 

Interseccionalidade, Governança e Valor Organizacional 

A estrutura do Estado e mercado participam da produção e manutenção das 
desigualdades estruturais, evidenciando que crescimento econômico não implica 
necessariamente redução de assimetrias sociais. A partir da perspectiva interseccional de 
Collins (2019), demonstra-se que relações de poder articuladas por raça, classe e gênero 
estruturam experiências sociais e oportunidades institucionais. No contexto brasileiro, a 
negação histórica das categorias raciais contribuiu para a invisibilização das desigualdades e 
dificultou políticas reparatórias. Integrar a interseccionalidade à gestão estratégica implica 
reconhecer que inclusão não se reduz a indicadores quantitativos, mas exige transformação 
institucional. Nesse cenário, a auditoria cognitiva de valor é apresentada como ferramenta capaz 
de articular mensuração econômica e crítica social, ampliando a compreensão do valor 
organizacional para além do desempenho financeiro.  

Nesse contexto, torna-se instrumento de análise sistêmica, articulando mensuração 
econômica e crítica social. Ao avaliar práticas de inclusão à luz das relações interseccionais de 
poder, amplia-se a compreensão do valor organizacional para além do desempenho financeiro. 

Metodologia 

O presente estudo adota uma abordagem metodológica de natureza quantitativa e 
qualitativa, com caráter exploratório-descritivo. A escolha dessa abordagem justifica-se pela 
necessidade de integrar dados mensuráveis a percepções subjetivas, possibilitando uma 
compreensão mais abrangente do fenômeno investigado. 

A etapa quantitativa foi realizada por meio da aplicação de um questionário estruturado, 
composto por perguntas fechadas, direcionado a profissionais de diferentes níveis 
organizacionais. O delineamento da pesquisa segue a proposta de Gil (2008), caracterizando-se 
como exploratório-descritivo. Os dados provenientes das perguntas fechadas foram analisados 
por meio de análise descritiva, enquanto as respostas das perguntas abertas serão tratadas por 
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análise de conteúdo de acordo com Flores (1994), possibilitando uma compreensão integrada 
das práticas organizacionais e contribuindo para a construção da auditoria cognitiva de valor 
como proposta de mensuração estratégica.  

A integração dos resultados quantitativos e qualitativos permitiu analisar de forma 
articulada a percepção dos respondentes e as práticas organizacionais, contribuindo para a 
construção da auditoria cognitiva de valor como proposta de mensuração da neurodiversidade 
enquanto capital intangível associado à inovação. 

Resultados e discussões 

A presente investigação tem como objetivo analisar de que maneira a Auditoria de Valor 
pode contribuir para a mensuração estratégica da neurodiversidade e da interseccionalidade 
enquanto capital intangível associado à inovação organizacional. A partir da aplicação de 
instrumento semiestruturado junto a 13 participantes, buscou-se compreender como diferentes 
perfis cognitivos e marcadores sociais influenciam o desempenho, a cultura organizacional e a 
geração de valor nas instituições investigadas.  

Os resultados apresentados nesta seção possuem caráter exploratório, considerando o 
tamanho da amostra e a natureza qualitativa-interpretativa da pesquisa. Ainda assim, os dados 
permitem identificar tendências iniciais relevantes para a construção de indicadores de ROI 
Cognitivo e para a consolidação da auditoria cognitiva de valor como ferramenta analítica.  

A idade predominante entre os respondentes é 24 anos. Entretanto, há representação de 
diferentes faixas etárias, o que indica diversidade geracional na amostra. Embora não seja 
possível estabelecer generalizações estatísticas, essa variação etária permite analisar percepções 
sobre inclusão e inovação sob distintas experiências profissionais. Alguns gráficos foram 
suprimidos e descritos em formato textual e objetivo, com a finalidade de sintetizar as 
informações coletadas e facilitar a interpretação analítica dos dados apresentados. 

Verifica-se predominância de participantes que se identificam como do gênero 
masculino com 61,5%; seguidos pelo gênero feminino com 23,1%. Destaca-se, ainda, a 
presença de participantes que se reconhecem como não binários com 15,4%, evidenciando 
diversidade de gênero no grupo pesquisado. Esse dado é relevante para a análise interseccional, 
uma vez que gênero constitui variável estruturante nas dinâmicas organizacionais e no 
reconhecimento profissional. Os dados indicam que a maioria dos participantes declarou algum 
tipo de neurodivergência, enquanto uma parcela menor afirmou não possuir, havendo ainda 
respondentes que optaram por não se manifestar. Entre aqueles que se identificaram como 
neurodivergentes, predominou o TDAH (50%), seguido por TEA e dislexia, além de 
participantes que preferiram não especificar (16,7% cada). Não houve registros de altas 
habilidades na amostra analisada. A seguir a apresentação dos dados coletados.  

No que se refere aos cargos e funções exercidos pelos participantes, observa-se 
diversidade de posições hierárquicas na amostra pesquisada. Ao analisar o Gráfico 5, é possível 
identificar que o cargo mais representativo é o de Coordenador(a), com 23,1% das respostas. 
As funções de Supervisor(a) e de Gerente aparecem em seguida, ambas com 15,4%. Os demais 
cargos, como Diretor(a)/Alta liderança, Consultor(a) Autônomo(a), Analista Sênior, Analista e 
profissionais que prestam serviços, apresentam percentuais entre 7,7% e 15,4%, evidenciando 
heterogeneidade estrutural na composição dos respondentes. Essa variação hierárquica 
contribui para ampliar a análise das percepções sobre inclusão, inovação e geração de valor sob 
diferentes níveis de responsabilidade organizacional.  
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Com base nas análises realizadas, optou-se por apresentar os gráficos que evidenciam maior 
alinhamento ao objetivo da pesquisa e maior relevância interpretativa. A totalidade da base de 
dados, contudo, permanece acessível para verificação e análises complementares. 

Gráfico – A organização possui práticas formais voltadas à inclusão cognitiva? (13 
respostas) 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

A análise do gráfico evidencia um aspecto relevante: a ausência de clareza e 
comunicação estruturada pode fazer com que ações inclusivas, mesmo quando existentes, não 
sejam reconhecidas pelos colaboradores. Quando práticas não são formalizadas ou amplamente 
comunicadas, tendem a perder força estratégica, reduzindo seu potencial de consolidação 
enquanto elemento estruturante da cultura organizacional. 

Observa-se que a diversidade de perfis cognitivos ainda não é considerada de maneira 
plenamente sistemática na formação das equipes. Uma parcela reduzida dos respondentes 
indica que essa prática ocorre de forma constante, enquanto parte significativa aponta que 
acontece apenas ocasionalmente ou raramente, havendo ainda aqueles que afirmam que nunca 
ocorre. Esses dados revelam que, embora exista alguma percepção de consideração da 
diversidade cognitiva, sua aplicação ainda se dá de forma pontual e não estruturada. Tal cenário 
sugere que a inclusão cognitiva não está integralmente incorporada aos processos estratégicos 
de composição de equipes, o que pode limitar o potencial inovador decorrente da 
complementaridade entre diferentes formas de pensar e resolver problemas. 

Em relação ao reconhecimento da contribuição de perfis neurodivergentes para a 
inovação organizacional, identifica-se uma tendência majoritariamente favorável entre os 
respondentes. Mais da metade demonstra concordância total ou parcial quanto ao impacto 
positivo desses perfis na geração de inovação. Entretanto, a presença de posicionamentos 
neutros e discordantes evidencia que esse reconhecimento ainda não é consensual. Tal 
constatação reforça a necessidade de aprofundar práticas de sensibilização e de estruturação 
estratégica, a fim de consolidar a neurodiversidade como ativo intangível vinculado à geração 
de valor e vantagem competitiva nas organizações. 
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Gráfico – A organização mensura resultados não financeiros relacionados à 
diversidade/inclusão? (13 respostas) 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

Ao analisar o gráfico, verifica-se que a mensuração de resultados não financeiros 
relacionados à diversidade e inclusão ainda não está plenamente estruturada nas organizações 
participantes. Predomina a percepção de que esses indicadores não são acompanhados ou que 
não há clareza sobre sua existência. A ausência de métricas dificulta a visualização do impacto 
da diversidade na inovação e no desempenho organizacional. Sob a ótica da Auditoria de Valor, 
mensurar esses aspectos é essencial para consolidá-los como capital intangível e fonte de 
vantagem competitiva. 

Gráfico – A inclusão cognitiva gera valor estratégico para a organização? (13 respostas) 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

Observa-se que a maioria dos respondentes acredita que a inclusão cognitiva gera valor 
estratégico para a organização, havendo predominância de concordância total e parcial. Apenas 
uma pequena parcela se posiciona de forma neutra, sem registros relevantes de discordância. 
Esse resultado demonstra que há percepção positiva quanto ao potencial da diversidade 
cognitiva como diferencial competitivo. Tal entendimento reforça a importância de estruturar 
mecanismos formais de mensuração e gestão. Sob a perspectiva da Auditoria de Valor, esse 
reconhecimento é um passo essencial para consolidar a inclusão cognitiva como capital 
intangível de inovação. 

Na sua percepção, de que forma a inclusão de diferentes perfis cognitivos contribui 
para a inovação na organização?   
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"Acho que esse tipo de ação é muito atual, muitos colaboradores de altos cargos podem já 
ser neurodivergentes, porém sem um laudo médico (algo que é bem atual) acho que esse 
aspecto tem que ser levado em consideração em qualquer análise estamos falando de algo 
muito recente na sociedade" 

 "Uma organização a qual compreende é verdadeiramente pratica a inclusão estabelece um 
ambiente enriquecedor de aprendizagem contínua, fortalecendo habilidades sociais e 
empáticas, promovendo maior pluralidade e diminuição de estigmas."  

"Acredito que não seja algo que impacta diretamente a inovação dentro da empresa. 
Contudo, é de extrema importância que todos tenhamos oportunidades de emprego 
independentemente do perfil cognitivo." 

As respostas demonstram que a inclusão cognitiva ainda é percebida como um tema 
recente e em construção no contexto organizacional. Enquanto um participante destaca a 
necessidade de considerar a neurodivergência nas análises institucionais, outro associa a prática 
inclusiva à promoção de aprendizagem, empatia e redução de estigmas. Por outro lado, há quem 
não reconheça impacto direto na inovação, mas reafirme a importância da equidade de 
oportunidades. Isso evidencia que o debate ainda oscila entre uma perspectiva ética e uma visão 
estratégica nas organizações. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

Na sua opinião, fatores como gênero, raça ou condição social podem facilitar ou 
dificultar a inclusão de pessoas neurodivergentes no trabalho? Explique brevemente. 

“Dependendo da área só o fato de ser minoria já se torna um fator de exclusão, ser duplamente 
encaixado como minoria social e psicológica com certeza atrapalha na inclusão geral” 

“Sim infelizmente por mais que existam ações de inclusão e diversidade ainda vivemos em uma 
sociedade extremante excludente” 

“Mediante a configuração de nossa sociedade na atualidade é perceptível uma diferença de 
gênero, raça e condição social, que por muitas vezes estão intrínsecas entre si. Por sua vez, 
pessoas com melhores condições pertencem a um grupo racial específico, a qual em maioria 
terão facilidade no acompanhamento e suporte de sua neurodiversidade.” 

As respostas evidenciam uma percepção crítica sobre como fatores estruturais da 
sociedade impactam a inclusão no ambiente organizacional. Os participantes apontam que, em 
determinadas áreas, o simples fato de pertencer a uma minoria já pode gerar exclusão, sendo 
essa condição potencializada quando há sobreposição entre marcadores sociais e psicológicos. 
Também é destacado que, apesar da existência de iniciativas de diversidade, a sociedade ainda 
se configura como amplamente excludente. Além disso, observa-se o reconhecimento de que 
gênero, raça e condição social frequentemente se entrelaçam, influenciando o acesso a suporte, 
acompanhamento e oportunidades, o que reforça a importância de uma análise interseccional 
no contexto da inclusão. 
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Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

O que a empresa poderia fazer para entender melhor se as ações de inclusão cognitiva 
estão dando bons resultados?   

“Criar grupos de trabalho e se aproximar de parceiros externos que trabalham com a 
construção desse valor” 

“Realizar pesquisas de clima organizacional de forma periódica, comparando os dados 
levantados” 

“Testes de formação de time juntamente com um acompanhamento de controle de 
performance de cada equipe” 

As respostas demonstram uma preocupação com a operacionalização das ações de 
inclusão cognitiva, ao sugerirem iniciativas como grupos de trabalho, parcerias 
especializadas, pesquisas de clima e acompanhamento de performance. No entanto, percebe-
se que as contribuições foram apresentadas de forma mais superficial, indicando que, embora 
haja acesso e conhecimento sobre o tema, ainda existe compreensão limitada quanto às 
dificuldades práticas envolvidas, bem como sobre ações preventivas e estratégias 
estruturadas de retenção. Esse cenário evidencia a necessidade de aprofundamento 
conceitual e técnico para que a inclusão avance do discurso para práticas organizacionais 
mais efetivas. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

De que maneira, você acredita que o ambiente institucional ou organizacional, pode 
conscientizar e criar políticas ou agendas internas para garantir a inserção de 
diversidade dentro das organizações? 

“No Parque Mundo das Crianças (também conhecido como Cidade da Criança), em Jundiaí, 
observou-se que algumas crianças neurodivergentes se sentiam sobrecarregadas ou 
assustadas com o ambiente e as atividades tradicionais do parque. Atento a essa realidade, 
o local agora ganha um espaço especialmente pensado para elas. Foi inaugurado o Espaço 
Girassóis, um ambiente sensorial projetado para acolher crianças neurodivergentes e 
tornar o parque verdadeiramente para todas as crianças, promovendo inclusão, conforto e 
diversão sem barreiras.” 

“O ambiente institucional pode promover a diversidade ao assumir um compromisso claro 
por meio da liderança, criando políticas internas inclusivas, adotando processos seletivos 
justos e investindo em ações de conscientização contínuas, garantindo igualdade de 
oportunidades e respeito às diferenças dentro da organização.” 

“Começando com o interesse já seria um bom passo, e seguindo pelo planejamento 
estratégico de como essas inclusões seriam benéficas financeiramente para a empresa. 
Mesmo que estamos falando sobre a inclusão de certos grupos dentro dessas organizações, 
no final do dia o resultado esperado é a geração de lucro. Ou seja, a melhor forma de 
conscientização e criação de políticas é fazer com que as empresas vejam como uma mina 
de ouro em potencial ao invés de mais um programa de inclusão de minorias.” 
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As respostas evidenciam diferentes formas de compreender a promoção da diversidade 
no ambiente institucional. Um dos participantes apresenta um exemplo prático, como a criação 
do Espaço Girassóis no Parque Mundo das Crianças, demonstrando que a adaptação do 
ambiente físico pode ser uma estratégia concreta de acolhimento e inclusão. Outro destaca a 
importância do compromisso da liderança, da construção de políticas internas e de processos 
seletivos justos, reforçando a dimensão estrutural da inclusão organizacional. 

Por fim, uma das respostas traz uma perspectiva estratégica ao afirmar que a inclusão 
deve ser incorporada ao planejamento organizacional e compreendida também sob a ótica de 
geração de valor e retorno financeiro. Essa visão evidencia que, para além do compromisso 
ético, a sustentabilidade das políticas inclusivas pode estar associada à capacidade de 
demonstrar benefícios econômicos, revelando a tensão entre responsabilidade social e lógica de 
mercado dentro das organizações. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026) 

Considerações Finais 

As evidências obtidas indicam que a neurodiversidade e a interseccionalidade, quando 
compreendidas para além de categorias identitárias e integradas à gestão estratégica, podem ser 
reconhecidas como capital intangível de inovação. A predominância de percepções positivas 
quanto ao valor da inclusão cognitiva demonstra maturidade discursiva nas organizações, 
embora ainda se observe lacuna entre reconhecimento simbólico e institucionalização prática. 
Nesse sentido, a proposta da Auditoria Cognitiva de Valor apresenta-se como mecanismo 
estruturante para converter percepção em indicador estratégico, articulando capital humano, 
cultura organizacional e desempenho inovador. 

Do ponto de vista teórico, é possível incorporar as contribuições de Foucault (1980) 
para aprofundar a análise, em que o poder não se exerce apenas por meio de imposições diretas, 
mas opera na produção, validação e circulação do conhecimento. Nesse sentido, competências 
cognitivas distintas podem permanecer subaproveitadas quando não se alinham aos regimes de 
verdade predominantes, afetando indiretamente a conversão do capital cognitivo em retorno 
organizacional. A partir de suas reflexões sobre poder, saber e normalização, pode-se 
compreender como determinadas formas de cognição são historicamente legitimadas enquanto 
outras são marginalizadas no ambiente organizacional. A inclusão cognitiva, nessa perspectiva, 
não se restringe a uma política de diversidade, mas configura-se como reconfiguração das 
relações de poder e dos regimes de verdade que definem produtividade, competência e 
desempenho. Tal abordagem amplia o estudo ao inserir a neurodiversidade no campo das 
disputas simbólicas e institucionais que moldam os critérios de valor nas organizações. 

Como possibilidades futuras, sugere-se: (i) desenvolver estudos que avaliem o impacto 
da Auditoria Cognitiva de Valor sobre indicadores de inovação e desempenho; (ii) construir 
métricas comparativas entre organizações que adotam práticas estruturadas de inclusão 
cognitiva e aquelas que operam apenas em nível declaratório; (iii) aprofundar análises 
qualitativas por meio de entrevistas em profundidade, explorando experiências interseccionais 
de trabalhadores neurodivergentes; e (iv) integrar referenciais críticos, como os estudos 
foucaultianos, à mensuração estratégica, investigando como discursos organizacionais 
produzem inclusão ou exclusão. Tais caminhos podem consolidar a inclusão cognitiva não 
apenas como prática ética, mas como fundamento estruturante de governança inovadora. 
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